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EATN)O DE SERGIPE
CÀTuene MUNICIPAL DE aIRIRI

Ascersorla Jurídlca

PARECEII Jt,RIDICO no 11 12023

Fnltrla-se o PresetrlB l'Àre(:(:r uiier(:d rlu arrrilise da I rrcrigibilirla,I: rle Licita!:õrr r:

trrittula tlo respectivo (iontroto, crrjo objr:to (i I (.otrtrota(rão r.le ernprr:sa prestndom ào Sen:iço de

anattoria e eontultorkt na área de licitacõet e contratot adminiatrarhtoa.

A I ari u", B.fi66l91t, tlrr Bcu sr[. 25" II e §l', erttr],clec.e ipisie literie:

'4t.25 - É inrxigtvalr licittçlo qurndo fiouvrr lnviabilidrde d! compdiçro. !m rlperirll

{..)

ll - parE a codrrtação de seFiiç0s técni8os enumerados no art. 13 dssta [ei, de naturrra singular, com proÍissionais ou

empr€sas de rstórir BspEcialinçà0, vedada a inaxigibilidrde para serviços de publicidadr or.r divulgação:

(.)

§19 - funsidera-se ds nstdria especiâliza[eo 0 pmfissional ou enpnsa cujo conceito ío cempo dê sua esperialidsde. decorÍEÍta

de dasempenho arterior estudos. experiências. publisrçõss. organiIrç!0. aparelhemeít0. squipe tóEnica, ou dê 0utros r0quisit0s

rslasionsdos c0m suEs atividades permile inferir qus 0 sEu trabslh0 é EssEncirl e indiscúivelmEnte 0 Ír8is adequado à plena

satií30e0 do obiRto do coÍtrEtD.'

Reporte,mo-nos. agora, no rnencionado art. 13, em seu inciço III. com a redação dada

pela Lei n" 8.883/94:

'Âí,13 - hra osfins dasta [ei, consideram-sa sarviçls tÉEnicos prufissionais Erpeeiali:ados ostrabalhos ralativos a:

(..)

lll - asssssodrs ou consuh0rias técniúas a auditorias [inanceirás 0u tribúá a$

( ..)

Yl" Tminamento e aper{tiçoamedo dr prssoal

(..r

Portento, a Lei entabelece quc À mntràtação aqui pretendida pule-se rcrrlizor rIà

lbrmo aqui c ser elêtivado, «rnfonne se pode depreeuder da exegerc dos srtpralrrerrcionadoa

disllonltivos legaiu.

Nesse passo depreerrrie-se que a ilexigibilidade de Iicitar ocorrerá qtrando for inviável

a oornpctição olltre os polenciais interessados, dada a singularidade do Berviço léctriu) s ser

contratudo com proÍissional de notória especialização. 
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Neese eentido é o mngietririo de (jEt,S0 ANT'O\I0 Bi\NDliIHÂ DE MELLOIque eo

ditr:orrer sohrc a lttalél'ia. asgitn trüst]verrrrr:

"Em suna a singularidade e rEl8va[te r um seniço dere ser havido cono sinqular quando nelo tEm dE irterfErir, como rsqoisito de

satidatdrio at8ndimánt! da nscossidade edministretive. üm compoílnta rriativo de sru autor envolvendo o Bdilo. o tra[o. r

engenhosidade. a esperial habilidad8 s contrituiçâo iÍitalEctual aÍtístics. 0u s ôrgucia de q!Êm 0 Executs, atíbütos. rstes qür sã0

pncisanErt8 os qu8 a Âdminiúrsçã0 reputa c0nvEÍriE[tes E necessitâ pâ.ã e sãtiJeção d0 interEsse púhlic! em causs.

()
É netr.rral. pois. que, am situaçôes desle gênaro. a eleiçã! d0 evoítual contmtâdo - s sE. ohrigatoriamente escolhido entre os sujaitos de

nco.hecida compEtânciã rs matérir - .rc8ie EÍn pÍofissilnEl ou imÍrEsa cujos dss8mpenhos dEspertem n0 contrataíls B coa0caçâ! de

qua. pãra câda..§0, serão prcsumivelmerdE maus indicados do que os de outml despertando-lha a conÍiança dE que produi.á s ãtividadE

mris edaquode pare o caso."

Na rnesnra linha rle raciocínio é o rrragistério ,le EROS IlOllER'l'O (IRAU enr srra

obra ln Licitaçío e Contrsto Adrt inistrativo3. senão vejnmos:

'lsso enÍatizado. mtomo o fio da mini8 Erposiçâo prm srliantar, aindr, qua. rrr singulsr 0 ssNiç0. irr! nà0 signiÍica !!ir slB - Em gÉnsro "

r único. Butms podam realizrlo, rmbora nio possam Íara-lo do mesmo modo, com ! mssmo sstilo 8 com o mesmo grru do confirbilidada

dB dRtsrmi(rdo prulitsi0Írslou de daterminadr rnprera.

Logo. a corto qua os rrniços da qua cuidamosirmris assumem a qurlificaçlo da únicos

Único É. sxclurivamg r - r isso É inísrido !m !m momonto posterior ao da crftEtrrirlçâo de srr singuluridade - o prolissional ou

rmIrs3r, dltad0 dr rotdnr aspacialinç!0, qua davord pnstÍlo.

Porqua sào singularas, a rlmpBtiçã0 (rompstiçro sf8rívsl m8disflts lhitaçto, sBgundo rs mlras do julgsmsít! ohjstivo) ú inviávrl. nade

obstrntg mris de um profissionrl ou Bmprarr poslam prastÉlos, lías, c0m0 dsvsm lrr cDrirrtrdos com o pmÍissional or rnprtsa

dotados dE notdria Bspecialiraçao e ircumba à Àdministração inferir qual dasses proÍissionais ou empr'osas pras,tará. Em rBlação a cada

um deles. o trahallo que, ossencial e indiscutivelmente. é (será) o mais adequado á plEna satiíação d0 0biet! do c0ntrsto, nEsE segund!

momento. quando a Administrado inírrir o qlaítD thE incumhe. caracte zsr-se-á não a unicidade do sewiç0, por{m a unicidade do

trabalho de determinado proíissional 0ú Emprs§a, justamBÍds o que deve srr c0Ítratado para a pruíaçã! d0 seNiço"

Do exposto se depreende que a Adrnüristração Púhlictr ao considerar que o serviço u

ser contratado possui uma natureza singrlar poderá fazer uso de seu contratado possrri trlua

naturez& singrrlar. poderá fazer uso de scu porler disclicionário parâ escolher de forma justi[icatila.

o proÍissiorral que irá execrrtáJo enr r&zeo de sua notória especialização e do grau rle colfiança gue

nele dt-'posita.

Nesse sentido. vrle trazer à colocação entendimqrto esposas pelo'I'CU sobre o presente

Iellra:

Arórdão 223/2fi)5 Pltnário:

I Curso de Drsito Admini3trslivo, ed. MnlheiÍos, l2t ed, p. 46t
I ln l,iciuçÀo c Contrâto 

^dmimstrsti\o. 
fiditoÍú MalheiÍoB, 199:l pp. 72r:!
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( .) o Adminirtredor dar. rs situselo do lnciEo ll do grt. 25. Escolhrr 0 rr1sis sd6qurd!. à Estiísç!! d0 ohirto. 0 htislsdor admitiu. n!

trs!, Miílncí8 ds !utr! mrnos rdrqurdo. a colocou, poÉEnto. sob 0 podrr disrrimingtdrio d0 Admiíistridor r sscolhE do csntrstado.

sob a devida e indispensável motivaçã0. inclusive quado a! pmç0. e0 prdro E. priíripalmoÍde, o especto do iÍ{Ercsso público, que dBreÉ

eíar ecama dB qualqusr oú.e rezá0.

\:nle Ineilcionar ainda, tatnbént que o assunto já foi ohjeto rle anÁlise por parte do

Ilgrtlgio Strpremo Tribunal [rederal (S'I'F), que alravris do Ministro Eros (]rau. assim se posicionorr:

l§sryiçls teuials lrlfittiltwit especia/izados sio sanSw qae e Alninislnçeo devo coolratar sen licíaçio escokando o clnttsladl lB

scdtda ên tlllina in§arcia con o gnu de conliança qua eh púpria ldnioislnçáo /e1osíe na espocialzaçáo dasse codrd o. llessas

casoa o raquisío dd conliança ía Adniniíraçlo an quen ísss/b clrtatpr ti suljdiy| nai gue a naliaçeo de prucaíimrto licitdú,io

patâ cutratação l8 ttis scniços proccíinedo ngida a1trs ott1t lEb piict io d0 lthanenl| lôjotito - i inc,npattuel cln ,
tlrihuiçtl /, sxst1lch dt suljdivdrdt w, 0 dlrrlt7 ,0§liy0 cnhn a ednhistnçco gtn t ascolho do lnballo assarcbl t
iodhaniwlnertu ntis dqwdo t aa satishçro d0 lblEro lo codrato (cl o partgnlo / do ü,1, 25le lei 8.800/93). 0 que nornt

tirrlh lo hrl7 hlrl $igs t , nltbit êslrcitlit ltl. attlciaí, ao abnulo wlldiw nnliançe (AP o 348/§t Eenário. tyl lliritn fms

hru J tn l5 /22U88 0J ds 03.08 n07f

A Lr:gislação infraconstit ucionàl eporrta hr:§gibilidade. onrle se deflue do copuÍ do

artigo 35. e seus incisos çre é r'edada a dellagração do Processo. porquanto llre fulta o requisito

eascrrcial à sua procerlibilidarle. ou seja, a corn;retiçõo, sem a qual a Licitação serie run& hrrlo, ou

entõo, ainda, desnecessária, em viltudc de tequisitos especiais que torlem inviável o procerlimento

licitat(írio, ante a íalta rle objetividade n()§ critérios de julgame.nto. além rle outros. situuçã,r

demonslrarla na presente preten6ã0,

A JustiÍicativa de Inexigibilidade de Licitação apresentada preencherr rodos os

requisitos estatlelecidos cm Lei pars que à nresrua se conÍigurasse, inclusive meriianle as farlas

r:splanação e docuttrentação &presentadas. eur consonância corr o objeto pretendirlo.

"ÂbEtanhs-$ dE ranovar contritos di prtrtâçâo d6 ssNiçostácnic08 lsparirlindor da consultoris rom ÍundEmÊÍ(o no sít í/

inciro ll. dr Lsi no 8,688/1883, rplirÉval à predaçâo do sBryi[0§ ds flaturrrs coíiínua,' 6cr:rdao 216/?004 - Banárro - TCIJ),

Portanto, da arrrilise da justiÍicativa e minuta coutretual que nos foriurr apresentadas,

pen:chemos o atendirnento r.los requisitns legais. ussirn c()rno que li»arn elaboradas esposadas pelas

rlispoeiçôes contidas no art. f5, II e §1" r:onrbinrdo corn o art. 13. III. e Yl no toc&rrte à

.luetificoüva, e aí, 55, e eeus irrr:isoc. reÍ'erontemente à rninttta do Contrato. arnbos da Lci n"'

8.66619i1. Outrorsirn, rí bem de percetrer. eirrds, a corcta est ipulução do prazo contxrrtual, nu forms

do art. 57. cqpu, da l,ei n' 8.66ó193. senr a porsibilidade de prorroguções suc:eseivaa. atendendo a

entr:rrdirnento rlo'lribwral de (irntas ela União, o qual e(:harnol por herrl lr&nrcrever': ,.i\
X}
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Por firn. nõo Íinalrnente, crrmpre obsmvar que é obúgatór'in a análiue d&s rninutas.

atttr* de se rlt: deflagrar o procerlinrerrto licitatiírir), pelr Ar.rerisrir Jurídico da Adrnir utração (urt.

38. \/l r: parágraÍb único, Lei n". 8.66ó1913). o que aqui se Íhz.

Finalmente, poré-nr não menos ünportante, pela análise dos autos que nos Íoram

apresentarlos e infornrações nele corrtitlas. r:rrr es;,ecial a justihcaliva e rninuta contretual

elaboradas. não noÉ, parece haver qualrluer ol'enea aos ditames e princíJrios legais aplicóveis ao

proceditnento, ruorlnelrlo a I;i de Licitações e (brrtralos Àtlministratir os. tendo sirlo lodos os

preceitos alcançodos, razão pela qrral opinamos pela legalidode do procedinrentn.

Íl o Parec.r, sú rensura.

Sirü'i" l8 de dezeurbro de 1023.
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